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ESTADO DO RIO DE JANEIRO

MUNICÍPIO DE NOVA FRIBURGO

GABINETE DO PREFEITO


Ofício PGM nº. 241/2015 


Nova Friburgo/RJ, 06 de novembro de 2015.
Ref.: Anteprojeto de Lei Municipal – Indicação Legislativa nº. 1.129/15

Exmo. Sr. Presidente,

Cumprimentando-o cordialmente, tenho a honra de dirigir-me a V. Exa., a fim de encaminhar o incluso Anteprojeto de Lei, originário a partir da Indicação Legislativa nº. 1.129/15, de autoria de V. Exa., que DISPÕE SOBRE NORMAS ESPECÍFICAS PARA A INSTALAÇÃO NO MUNICÍPIO DE NOVA FRIBURGO DE INFRAESTRUTURAS DE SUPORTE E ANTENAS DE TELECOMUNICAÇÃO EM ÁREAS PÚBLICAS E PRIVADAS, NOS TERMOS DA LEI FEDERAL Nº 11.934/2009.

Salientamos, por oportuno, que o proposta inicial foi submetida à pasta de Meio ambiente, responsável pela fiscalização da matéria, onde foram introduzidas algumas mudanças, as quais entendeu-se por bem implementá-las a fim de emprestar maior eficácia à norma. 
A mensagem de encaminhamento da Indicação à Mesa Diretora da Câmara para aprovação dispensa maiores comentários por parte deste Poder Executivo.

Pelo exposto, requeiro respeitosamente que V. Exa. se digne a determinar a autuação do presente, EM REGIME DE URGÊNCIA, de forma a dar início ao competente projeto de Lei e, após, o submeta à apreciação dessa D. Casa Legislativa, tendo em vista a relevância da pretensão.

Respeitosamente,

ROGERIO CABRAL
Prefeito

AO EXMO.

SR. MARCIO JOSÉ DA SILVA DAMÁZIO

DD. VEREADOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA FRIBURGO/RJ.
ANTEPROJETO DE LEI MUNICIPAL

“DISPÕE SOBRE NORMAS ESPECÍFICAS PARA A INSTALAÇÃO NO MUNICÍPIO DE NOVA FRIBURGO DE INFRAESTRUTURAS DE SUPORTE E ANTENAS DE TELECOMUNICAÇÃO EM ÁREAS PÚBLICAS E PRIVADAS, NOS TERMOS DA LEI FEDERAL Nº 11.934/2009, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”  
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE NOVA FRIBURGO, no uso das suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal de Nova Friburgo aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei Municipal:
CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º - A instalação, no Município de Nova Friburgo, de postes, torres, antenas e demais equipamentos que compõem as Estações Rádio-Base, destinadas à operação de serviços de telecomunicações, fica disciplinada por esta lei, sem prejuízo do disposto na Lei Federal nº 11.934/2009.

Art. 2º - Para os fins desta Lei e em conformidade com a regulamentação expedida pela Agência Nacional de Telecomunicações (Anatel), observam-se as seguintes definições:

I – Telecomunicação: é a transmissão, emissão ou recepção, por fio, radioeletricidade, meios ópticos ou qualquer outro processo eletromagnético, de símbolos, caracteres, sinais, escritos, imagens, sons ou informações de qualquer natureza;

II - Antena: dispositivo integrante de uma estação, utilizado para recepção e transmissão ondas eletromagnéticas no espaço;

III – Estação Rádio Base (ERB): é a estação de base do serviço de telecomunicações, incluindo ou não infraestruturas de suporte;

IV - Torre: é modalidade de infraestrutura de suporte a estações, com configuração vertical superior a 20 (vinte) metros;

V - Mastros: Modalidade de infraestrutura de suporte a estações, com configuração vertical superior a 05 (cinco) metros e inferior a 20 (vinte) metros;

VI – Cavalete: Modalidade de infraestrutura de suporte a estações, com configuração vertical inferior a 5 (cinco) metros;

VII - Poste: é modalidade de infraestrutura cônica de suporte a estações, seja de concreto ou metálica, com configuração vertical superior a 20 (vinte) metros;

VIII – Estação Rádio-Base (ERB) Móvel: é a estação rádio-base instalada em caráter transitório, sem intenção de permanência, para cobrir demandas específicas, tais como falhas ou deficiência de cobertura, eventos, convenções e calamidades etc.;

IX – Estações Internas: ERBs localizadas no interior das edificações, túneis, estádios, etc;

X – Estações Externas: Instalação em locais não confinados, tais como torres, postes, topo de edificações, fachadas, caixas d`água, etc.

XI – Estações Harmonizadas: A instalação de ERBs que não causem impacto visual e/ou que sejam de pequeno porte, tais como: 

a) A instalação de ERBs Móveis;

b) A instalação interna de ERBs;

c) A instalação externa de ERBs que não dependam da construção civil de novas infraestruturas ou não impliquem na alteração da edificação existente no local;

d) A instalação de equipamentos de internet banda larga.

e) Equipamento de radiocomunicação de radiação restrita, acessório às redes do SMP, do SME e do SCM, autoconfigurável e gerenciado pela Prestadora, e que opera como estação fixa para a radiocomunicação com as estações dos Usuários, como exemplo, Microcélulas, SmallCell e Femtocell.

f) Poste Sustentável/BioSite.
XII - Rádio Enlace: Um enlace rádio digital ponto a ponto é utilizado para o transporte de informação entre dois pontos fixos, tendo o espaço livre como meio de transmissão.

Art. 3º - As Estações Rádio Base deverão observar o estabelecido na Lei Federal nº 11.934, de 05 de maio de 2009 e a 13.116 de 20 de abril de 2015, notadamente no que se refere aos limites de exposição humana aos campos elétricos, magnéticos ou eletromagnéticos, nos termos da regulamentação expedida pelo respectivo órgão regulador federal, na Lei Federal nº 9.472, de 16 de junho de 1997 (Lei Geral de Telecomunicações) e na Lei Federal nº 8.919, de 15 de julho de 1994.

Art. 4º - A instalação de Estações Internas e Harmonizadas e os equipamentos de Rádio Enlace não são objeto de concessão de Licença.

Art. 5º - Os equipamentos referidos no artigo 2º, desde que atendam ao disposto nesta lei, são considerados bens de utilidade pública, conforme disposto na letra “b”, do inciso VIII do artigo 3° do Código Florestal nº 12.727 de 17 de outubro de 2012 e o art. 4º, da Lei Federal nº 13.116/2015.

§ 1º – É permitida a instalação de estruturas de suporte das estações em bens privados ou públicos, com a devida autorização do proprietário do imóvel.

§ 2º – Os parâmetros estabelecidos pelo poder público para a instalação de estruturas de suporte das estações deverão conciliar-se com as políticas públicas aplicáveis aos serviços de telecomunicações.

§ 3º - Sem prejuízo do disposto no Art. 5º, nos bens públicos de todos os tipos, é permitida a instalação e o funcionamento de Estações Rádio Base e das respectivas Estruturas de Suporte mediante permissão de uso, que será outorgada pelo Município através de Termo de Permissão de Uso – TPU, podendo ser gratuito ou oneroso, lavrado pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento Urbano Sustentável ou a que vier a substituir, do qual deverão constar as cláusulas convencionais e o atendimento aos parâmetros de ocupação dos bens públicos.

§ 4º - Em razão da utilidade pública dos serviços regulados nesta Lei, o Município pode ceder o uso da área pública na forma prevista no parágrafo acima para qualquer particular interessado em realizar a instalação de Estações Rádio-Base sendo, nesses casos, inexigível o processo licitatório, nos termos do artigo 25 da Lei Federal nº 8.666/1993. A cessão de uso da área pública não se dará de forma exclusiva.
CAPÍTULO II

DAS RESTRIÇÕES DE INSTALAÇÃO E OCUPAÇÃO DO SOLO

Art. 6º - Visando à proteção da paisagem urbana, a instalação das torres e postes deverá observar as normas municipais que disciplinam o uso e a ocupação do solo.

Art. 7º - A implantação ou a regularização de Estação Rádio-Base – ERB em áreas críticas definidas pela Lei Federal nº 11.934/2009, quais sejam, área localizada até 50 (cinquenta) metros de hospitais, clínicas, escolas, creches e asilos, será exigido à apresentação no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, após início da operação, que a operadora apresente a Licença para Funcionamento expedida pela ANATEL, bem como do Laudo Radiométrico Prático.

Art. 8º - Sempre que tecnicamente viável, em áreas urbanas, deverão ser utilizadas Estações Harmonizadas. 

Art. 9º - É obrigatório o compartilhamento de torres pelas prestadoras de serviços de radiocomunicação, conforme definição do art. 10 da Lei Federal n° 11.934 de 05 de maio de 2009, nas situações em que o afastamento entre elas for menor do que 500 (quinhentos) metros, exceto quando houver justificado motivo técnico.

§ 1º - O disposto no caput deste artigo não se aplica à utilização de antenas  fixadas sobre estruturas prediais, das harmonizadas à paisagem e tampouco das instaladas até 5 de maio de 2009.  (Redação dada pela Lei nº 13.116, de 2015)
§ 2° - Até que haja regulamentação específica, conforme estabelecido no § 2º, do art. 14, da Lei Federal nº 13.116/2015, nas situações em que o afastamento entre as torres de estação transmissora de radiocomunicação for menor do que 500 (quinhentos) metros para aquelas instaladas após 5 de maio de 2009, os interessados deverão apresentar Laudo Técnico motivando a impossibilidade de compartilhamento a ser elaborado por profissional devidamente qualificado, acompanhado da respectiva Anotação de Responsabilidade Técnica – ART/CREA, demonstrando necessidade da cobertura do serviço naquela localidade.

Art. 10 - As empresas de telecomunicações abrangidas por esta Lei deverão informar ao Poder Público Municipal, para fins de cadastramento e fiscalização quanto ao cumprimento de todas as exigências legais, todas as instalações de quaisquer equipamentos mencionados no artigo 2º, no prazo de 12 (doze) meses, após a publicação da presente lei.

Parágrafo único. Sem prejuízo do cumprimento da obrigação estabelecida no caput deste artigo, a cada 5 (cinco) anos, conforme Lei Federal nº 11.934/09, as empresas mencionadas deverão entregar ao Poder Público Municipal o Laudo Radiométrico.

CAPÍTULO III

DA OUTORGA DA LICENÇA

Art. 11 – A implantação no Município de Nova Friburgo de Estações localizadas no solo, com infraestrutura de suporte na modalidade mastro ou torre, dependem da expedição de Licença de Construção, que atestará a conformidade urbanística e ambiental da estrutura, com o respectivo pagamento de taxa de licenciamento.

Art. 12 – O pedido de Licença de Construção será apreciado pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento Urbano Sustentável e abrangerá a análise dos requisitos básicos a serem atendidos nas fases de construção e instalação, observadas as normas da ABNT, e deverá ser instruído com o Projeto Arquitetônico da ERB, a descrição dos equipamentos e a planta de situação.

Parágrafo Único – Para solicitação de emissão do Alvará de Construção deverão ser apresentados os seguintes documentos: 

I. Requerimento; 

II. Projeto executivo de implantação da estrutura e respectiva ART; 

III. Documento comprobatório da posse ou da propriedade do imóvel; 

IV. Contrato social da Operadora e comprovante de inscrição no CNPJ – Cadastro nacional de Pessoas Jurídicas; 

V. Procuração emitida pela Operadora para a empresa responsável pelo requerimento de expedição do Alvará de Construção, se o caso; 

VI. Documento legal que comprove a autorização do proprietário do imóvel ou detentor do título de posse.

Art. 13 – A Licença de Construção será concedida quando verificada a conformidade das especificações constantes do Projeto Arquitetônico da ERB com esta lei.

Parágrafo único. O projeto arquitetônico deverá obedecer aos parâmetros estabelecidos pelo Plano Diretor vigente e demais legislações municipais pertinentes. 

Art. 14 – O acréscimo de novas antenas em infraestruturas existentes, seja pela detentora da estrutura vertical ou em regime de compartilhamento por outra empresa, deverá apenas ser objeto de comunicação prévia à Municipalidade.

Art. 15 – O prazo para análise dos pedidos de concessão da licença para a realização de obras será de até 60 (sessenta) dias, contados da data de protocolo dos requerimentos, acompanhados dos documentos necessários.

§ 1º - O prazo referido no caput deste artigo permanecerá suspenso em caso de formulação de exigências pelo Poder Público Municipal tendentes à sua melhor análise, voltando a transcorrer a partir da data de apresentação dos dados e ou documentos exigidos.

§ 2º - As exigências de complementação oriundas da análise do empreendimento ou atividade devem ser comunicadas pela autoridade licenciadora de uma única vez ao empreendedor, ressalvadas aquelas decorrentes de fatos novos.

Art. 16 – A negativa na concessão da outorga de Licença deverá ser fundamentada e caberá o contraditório, tendo a empresa interessada prazo de 30 (trinta) dias para apresentar suas razões objetivando a reconsideração da decisão administrativa.

Art. 17 – Para cada equipamento de interesse das concessionárias, a outorga da Licença de que trata este capítulo ficará condicionada à construção, instalação, manutenção e demais custos as expensas da requerente, de um equipamento adicional de interesse público e social, de destinação, capacidade, potência e equivalência técnica em conformidade com a necessidade do local, em área a ser indicada pelo Poder Executivo Municipal, cuja conclusão deva se dar em até 180 dias, respeitadas as exigências contidas neste regulamento.   

CAPÍTULO IV

DA FISCALIZAÇÃO

Art. 18 – Constitui infração a presente Lei:

I - implantar Estação Rádio-Base – ERB sem Licença;

II - ocupar áreas em desacordo com o estabelecido nesta lei;

III - operar com excesso de ruído;

IV - obstruir a ação da Fiscalização.

Art. 19 - Aplicam-se as seguintes penalidades, sucessivamente, às infrações desta Lei:

I – advertência;

II – multa, conforme disposto no Código Ambiental municipal (Lei complementar n° 45/09);

III - embargo da obra de implantação e instalação de ERB de Ambiente Externo não Harmonizada.

Art. 20 - Às infrações tipificadas nos incisos do artigo 16 aplicam-se as seguintes penalidades:

I – notificação de Advertência, na primeira ocorrência;

II – multa, em caso de não atendimento à Notificação de Advertência.

III – interdição do equipamento, no caso de persistir a obstrução à fiscalização municipal.

Art. 21 – As multas a que se refere esta lei devem ser recolhidas no prazo de trinta dias, contados da sua imposição ou da decisão condenatória irrecorrível, sob pena de serem inscritas na Dívida Ativa e objeto de cobrança judicial, com todos os encargos moratórios e com a incidência de honorários advocatícios.

Art. 22 - A empresa notificada ou autuada por infração à presente lei poderá apresentar defesa, dirigida ao órgão responsável pela notificação ou autuação, com efeito suspensivo da sanção imposta, no prazo de 20 (vinte) dias contados da notificação ou autuação.

§1º – Da decisão em primeira instância, caberá recurso no prazo de 20 (vinte) dias para a Comissão de Recurso da Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento Urbano Sustentável.

§2º – Quando o recurso interposto versar sobre matéria de mérito jurídico, o procedimento deverá ser encaminhado para apreciação da Procuradoria Geral do Município.

Art. 23 – Para as Estações Externas localizadas no solo com infraestrutura de suporte na modalidade mastro ou torre, instaladas anteriormente à publicação dessa lei deverá ser apresentada, pela detentora, Licença para Funcionamento concedida pela ANATEL e comprovante de propriedade ou posse do imóvel, recebendo então documento comprobatório de sua regularidade.
Art. 24 – Incumbirá à Secretaria Municipal do Meio Ambiente, ou órgão municipal que venha a sucedê-la, a fiscalização acerca do cumprimento das disposições contidas nesta Lei.

Art. 25 – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.

Nova Friburgo/RJ,  ___ de _______________ de 2015.

ROGERIO CABRAL

Prefeito


